
Geraldo Freire da Silva



179

G
1912 – 2002

eraldo Freire da Silva nasceu na cidade de Dores da Boa Esperança, hoje 
Boa Esperança (MG), no dia 29 de junho de 1912. Era fi lho do funcionário 
público Casimiro Antônio da Silva e de Maria Freire Silva. Foi casado com 
Hilda Vilela Freire. 

Teve cinco fi lhas: Gilda Maria Freire; Glaura Vilela Freire; Glenda Isabel 
Freire; Genoveva Freire e Graciana Vilela Freire. 

Fez o curso secundário nas cidades mineiras de Varginha e Muzambinho. 

Iniciou o curso de direito na Faculdade de Direito de Minas Gerais, em 
Belo Horizonte, e terminou na Faculdade de Direito da Universidade Fe-
deral Fluminense, em Niterói (RJ) em 1938. 

Elegeu-se vereador em Boa Esperança, exercendo o mandato nos anos de 
1936 e 1937, quando sobreveio o golpe do estado novo (1937), que fechou 
as casas legislativas de todo o país.

Geraldo Freire da Silva



Ficha funcional de Geraldo Freire da Silva
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Segundo o próprio Geraldo Freire,

Eu era suplente. Eu não fui eleito da primeira vez. Eu saí da Pro-
motoria de Justiça para me candidatar como Deputado Federal. 
Foi uma aventura muito grande! Eu não tinha partido político, 
não tinha diretórios; tinha amigos. Recebi uma votação muito 
expressiva, mas não consegui me eleger porque a UDN, partido 
ao qual me filiei, perdeu, na ocasião, 3 Deputados, e eu fiquei 
na terceira suplência. Depois que o Jânio Quadros foi eleito, o 
Magalhães Pinto o foi também, como Governador de Minas, ele 
convocou 3 Secretários e eu entrei na Câmara (Freire, 2000).

Em 1961, Geraldo Freire participou da elaboração da emenda parla-
mentar que tinha por objetivo solucionar a crise oriunda da renúncia 
de Jânio Quadros3.

De acordo com Freire,

Fui designado pelo Líder que, na ocasião, era o General Me-
nezes Côrtes, que morreu de desastre de avião. Era um grande 
líder.  Líder da UDN, ele me chamou e disse: ‘Olha, você foi 
designado para uma Comissão Mista, para estudar o problema 
da renúncia do Presidente da República’. Eu ainda insisti muito 
com ele que me liberasse daquilo. Eu falei: ‘Vim da Promoto-
ria de Justiça do interior, sou um Deputado novo, com pouca 
prática nas artimanhas políticas. A UDN é um partido que tem 
70 Deputados na Câmara dos Deputados, dos mais ativos, dos 

3 Em agosto de 1961, Jânio Quadros renunciou à presidência da República. De acordo com a Constituição de 
1946, o vice, João Goulart, deveria assumir, mas setores militares opuseram resistência a sua posse. Afinal, o Con-
gresso adotou uma solução de compromisso. O sistema de governo passou de presidencialista a parlamentarista, 
e João Goulart tomou posse, com poderes diminuídos, em 7 de setembro de 1961. (Fausto, 2012, p. 377).

Em Boa Esperança, Geraldo Freire exerceu também a advocacia de 1938 
a 1947. Ainda em Boa Esperança, Geraldo Freire foi nomeado pelo gover-
nador Milton Campos1 para o cargo de adjunto de promotor, que ocupou 
até a realização do I Concurso para Provimento do Cargo de Promotor de 
Justiça de Minas Gerais, em 1947, no qual foi aprovado em primeiro lugar.

Foi nomeado promotor em 13 de outubro de 1947. Tomou posse em 19 
de novembro de 1947 e entrou em exercício em 24 de novembro de 
1947. Exerceu o cargo até 1 de junho de 1954, quando foi exonerado 
a pedido.

De acordo com Pereira, 

Geraldo Freire era Promotor de Justiça já há sete anos quando 
recebeu e aceitou convite para ingressar na União Democráti-
ca Nacional - UDN, e candidatar-se a Deputado Federal. Pediu 
demissão e lançou-se na campanha.

Sem êxito, porém. Não conseguiu eleger-se. E o Procurador-
-Geral, querendo-o de volta, sugeriu que ele requeresse a rein-
tegração na Promotoria. Mas Geraldo Freire não quis. Achava 
que, já tendo ingressado na política, estava eticamente impe-
dido de reassumir o cargo. Foi advogar e cuidar das atividades 
agrícolas” (Pereira, 2002, p. 15560).

Entre 1961 e 1963, Geraldo Freire atuou como deputado federal pela UDN, na 
condição de suplente, exercendo o mandato no restante da 4ª legislatura2.

1 Milton Campos governou o Estado de 19/03/1947 a 31/01/1951.
2 A 4ª Legislatura foi de 1959 a 1963.
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mais atuantes e dos mais bem formados juridicamente. Você 
poderia escolher um deles’. Ele disse: ‘Quem escolhe?’ Eu falei: 
‘O Líder’. ‘Bom, está escolhido. O seu nome está escolhido.’ Eu 
falei: ‘Então, obedeço’. Aí entrei na Comissão Mista, designado 
pelo Menezes Côrtes para dar um parecer (Freire, 2000).

Depois, Geraldo Freire foi reeleito seguidamente da 5ª à 8ª legislaturas 
(1963-1979). 

Após a extinção dos partidos políticos então existentes pelo Ato Institu-
cional n. 2, de 17 de outubro de 1965, Geraldo Freire ingressou na Arena.

De acordo com Boris Fausto,

A legislação partidária forçou na prática a organização de ape-
nas dois partidos: a Aliança Renovadora Nacional (Arena), que 
agrupava os partidários do governo, e o Movimento Demo-
crático Brasileiro (MDB), que reunia a oposição. A maior parte 
dos políticos que se filiaram à Arena tinha pertencido à UDN e 
em número quase igual ao PSD. O MDB foi formado por figu-
ras do PTB, vindo a seguir o PSD (Fausto, 2012, p. 405).

Na Câmara dos Deputados, Geraldo Freire exerceu os seguintes cargos:

•	 Membro da Comissão de Constituição e Justiça (1961-1967), de Legislação Social (1961-
1967) e de Agricultura e Política Rural (1975);

•	 Vice-líder (1966-1968) e líder (1969-1971) da maioria; 
•	 Presidente da Mesa Diretora (1970-1971); 
•	 Líder da Arena (1971-1973); 
•	 Presidente da Comissão de Educação e Cultura (1974).

Escolha de Geraldo Freire
para a presidência da

Câmara dos Deputados
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Foi, ainda, relator da CPI da UNE durante o governo João Goulart e pre-
sidente da Câmara dos Deputados durante o governo do General Emílio 
Garrastazu Médici.

Segundo Geraldo Freire, a situação mais dramática de sua carreira políti-
ca foi a questão da concessão da licença para o Supremo Tribunal Federal 
processar o deputado federal Márcio Moreira Alves, no episódio que deu 
origem ao Ato Institucional n. 5, de 13 de dezembro de 1968. Ele conseguiu, 
como líder do governo, a aprovação da licença na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, embora o Plenário não tenha acolhido o pedido de licença. 

Conforme relembra Boris Fausto, em 1968, o deputado Márcio Moreira 
Alves, do MDB da Guanabara, 

fez um discurso em que concitava a população a boicotar a 
parada militar de 7 de dezembro, sugerindo ainda às mulheres 
que se recusassem a namorar oficiais que silenciassem diante 
da repressão ou participassem de atos de violência. O texto 
do discurso – ignorado pelo grande público - foi distribuído 
nas unidades das Forças Armadas. Criado o clima de indigna-
ção, os ministros militares requereram ao STF fosse aberto um 
processo criminal contra Moreira Alves, por ofensas à honra 
e à dignidade das Forças Armadas. O processo dependia de 
licença do Congresso, que era necessária porque a Constitui-
ção de 1967 que estava em vigor garantia a imunidade dos par-
lamentares. Em uma decisão inesperada, o Congresso, por 216 
votos contra 141, negou-se a suspender as imunidades. Menos 
de 24 horas depois, em 13 de dezembro de 1968, Costa e Silva 
baixou o AI-5, fechando o Congresso (Fausto, 2012, p. 409).

Geraldo Freire fala sobre o AI-5
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Recebeu, ainda, a condecoração de Comendador da Equestre de São Sil-
vestre, outorgada pela Santa Sé, em 1953. 

Produção bibliográfica
•	 Coragem e fé (1951); 
•	 Ao Longo da Vida (1984); 
•	 A Revolta das Águas (1994); 
•	 Vivendo e Sonhando (1997). 
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Segundo Geraldo Freire (2000), “foram momentos dramáticos, terríveis, 
inesquecíveis na vida de qualquer Parlamentar. Então, isso marcou pro-
fundamente toda a minha carreira política.”

Em 1979, após o término de seu último mandato, Geraldo Freire deixou 
a política.

Geraldo Freire faleceu em 1 de julho de 2002, em Brasília, aos 90 anos 
de idade.

Outras atuações

•	 Presidente da Liga Agrária Católica (1951-1954);
•	 Vice-presidente da seção mineira da UDN (1954 a 1960); 
•	 Presidente do Diretório Regional da ARENA (1969 a 1975); 
•	 Diretor Jurídico da CEMIG (1982).

Condecorações

•	 Medalha do Centenário de Vital Brasil (1965); 
•	 Medalha de Santos Dumont (1967);
•	 Honraria de Comendador da Ordem do Mérito Naval (1968);
•	 Título de Grande Oficial da Liga da Defesa Nacional (1970); 
•	 Título de Grã-cruz da Ordem de Rio Branco (1970); 
•	 Medalha Mérito Tamandaré (1970); 
•	 Medalha do Sesquicentenário do Colégio Pedro II (1970);
•	 Grande Medalha da Inconfidência (1970);
•	 Honraria de Comendador da Ordem do Mérito Aeronáutico (1971); 
•	 Título de Grande Oficial da Ordem do Mérito Aeronáutico (1973).
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